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SOMOS UMA COOPERATIVA LEGALIZADA 

Como as coisas simples sao difíceis. 

Vencidos que foram os acidentes de percurso , chegou o 

glorioso dia 19 de Dezembro de 1984. 

Para trás ficavam peripécias várias, para se conseguir 

obte r os ~apéis certos e marcar a hora certinha, num notário 

que ace itou a r esponsabilidade de legalizar uma tal coooerati 

va. 

A Sofia tratou direitinho do q ue era preciso e nas vés 

peras so faltava fotocópia do B.I. de 10 coo?erante s. Era pr~ 

ciso também saber se eram solteiros , viúvos ou casados e nes­

te caso , com quem e com que regime de bens . Isto oenso que p~ 

ra acautelar os interesses dos consertes na divisão dos lucros 

(ou perdas) da cooperativa . 

Nos contacto s oara se clarificarem estes pormenores , t~ 

lefonou-se para casa de um honr ado cooperante , a q uem conhe ­

ciamos uma filhinha, porque à falta de ter q ueml he fi c asse com 

ela , a tinha levado a uma reunião na Casa da Idanh a . 

No telefonema (atendido ~ela mulher) a oen a s se pergun ­

tou qual o regime de bens . O! Esnanto ! 

Que nao , que não eram casados . Gague jes, justificações, 

pedidos de desculpa e risos mútuos . 

Antes da hora aprazada , a Teresa e eu, fomos a convite 

do Luis Martins, visitar a antiga sede da Intervenção e o Tea 

tro Taborda . 

Ficamos encantados com a e xcursao , que nos f e z sen tir 

um certo nosta l gismo , ao ver o s mon t es de r evi stas e outros 

pert e nces da Inter venção , emoldurados oor uma casa oombalina , 

com a res9ectiva traça e azu l e j os , onde paloita~ ger ações e 

actividades várias , ao longo de mais de do is sécu l o s . 
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Do Martim Moniz , galgamos escadinhas e vielas e subi-
- .:; "'\ 

-~ a herdar e acondicionar. 

O dia desta viagem, a coincidir com a escritura, foi 

bem escolhido . Eu pelo menos , senti mais a necessidade de to 

mar parte na recuperação do passado e continuar o futuro. 

Voltamos a descer escadinhas e lá fomos até à Rua do 

Cruxifixo, ao Chiado , antes da hora ~revista , esperar os sete 

que faltavam, oara nao se perder a oportunidade da legaliza­

çao do CEDI/INTERVENÇÃO. 

Mutuamente nos havíamos recomendado que, se faltasse 

alguém, não era possível legalizar o CEDI tão depressa, por 

falta de notário disponível e teria de se pagar a escritura 

como se tivesse 3ido feita . 

À hora , lá estávamos dez, mas a mais nova não era co­

o~erante . Na alcofinha, a Jacinta transportava o seu rebento, 

a Ana Margarida , que impávida e serena, assistia ao exame a 

que era sujeita por cada um dos presentes. 

Finalmente, vindo de Oeiras de taxi, num "furo" arran 

jado entre duas reuniões, chegou o Zé Nascimento . Estávamos 

todos . 

Ouvida a leitur a dos estatutos, com ar de circunstân­

cia e resoonsabilidade, todos assinamos certinho, onde uma 

e ficiente senhora nos ma ndou e ficamos aliviados com a mis-
-sao cumprida. 

O fot6grafo nao estava lá , mas a "graça" dos que as­

sinaram é 

Ant6nio Loja Neves 

Ant6nio r-Iaduro 

Jacinta Proença 

J osé Nascimento 

Luís ~1artin s 

~ar ia do Rosário 

Mário Ribeiro 

Sofia Torrado 

Teresa Gonçalves 

e eu 

de Jesus 

Maria Gabriela Ribeiro 
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CEDE 
CENTRO EUROPEO 
DELL'EDUCAZIONE FNJJrllli, .15/'l/Bs. ............................................ . 

Dr.Alberto Melo 
Escola Superior Educaçao 
Instituto Politecnico de 
Faro 
Avenida 5 de Outubro 66 -2° D 
8000 FARO - PORTOGALLO 

Dear Alberto, 

The r e is not yet a written agreement with the Publisher 

( La Nuova Italia),but I can say the financial contribution 

for each paper should be about 400.000 Italian lire. 

You can send the paper in Portuguese ,and translation can be 

care of the Publisher. 

Waiting f o r the pa per,and looking forward to meeting you 

again in the n ext monthes,I thank you again 

Yours 

Foi apresentada, ao grupo d e Estudo do CEDI , urna proposta 

de trabalho sobre experiências de alfabetização em Portu­

gal. 

Este trabalho foi solicitado pelo Departame nto de Educação 

Permanente, do Centro Europeu de Educação de Itália, que 

está a preparar um livro sobre experiências eur opeias de 

alfabetização . 

Na prática o estudo foi elaborado por um grupo autónomo , 

que se reuniu à volta deste objectivo e que e ra constitu! 

do por : 

Gabriela Ri beiro 

Lucilia Salgad o 

T~resa 0onça l ve s 
Lu i sa Nunes 

José Manuel Lucas 

O Alberto de Melo foi o coordenador final do trabalho . 

·. 



UM PROJECTO 

o o 

D.E 

o 

Não se pretende neste espaço falar do CEDI, 

nos seus objectivos gerais. No entanto parece im­

portante recordar que um deles, talvez o princi­

pal, é o papel que ele pretende desempenhar no 

apoio a associações e animadores em cujas acçóes 

se inscreve a Animação Sócio-Cultural (ASC). 

Dentro desta, há hoje um aspecto que pela 

sua importância não pode ser descurado. A uti­

lização e mesmo produção de meios audiovisuais. 

É certo existirem em Portugal variados gru • 

pos que se dedicam ã sua produção e realização, 

mas raros sa:o aqueles que os olham como um 

conjunto de meios, cada qual com as suas virtu­

des e defeitos e, a partir das suas características, 

os consideram mais utilizáveis uns que outros,cn; 

forme as situações. 

Mais raros ainda, são os grupos ou pessoas, 

que se interessam vivamente pela sua correcta ut! 

lização. 

Quanto aos animadores, utilizam ou fazem , 

quase sempre, aquilo que é possível (digamos rne!r 

mo, aquilo que é fácil). Raramente são pesadas 

com rigor, as características do meio que se usa 

ou faz e, a partir delas e dos objectivos e dest! 

natários da acção a realizar, se decide a escolha. 

Deste modo, nem sempre os resultados obti­

dos são os mais satisfatórios. 
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no C E DI 

É por isso que, sabedores, por expenenCI.a 

própria, da frustraçáo que uma sessão mal con­

seguida provoca e mesmo das repercussões negati­

vas que pode causar na relação anirnador/comu­

nidade, que nos dispomos no CEDI, a criar um 

espaço de : 

,_/'PRÁTICA~ 

ESTUDO 4 REFLEX ÃO 

que possa criar os instrumentos capazes de aju­

dar os animadores que fazem/utilizam audiovisuais 

a ultrapassar algumas das dificuldades que dia a 

dia lhes vão surgindo. 

Para atingir estes objectivos, parece-me fun -

darnental organizar um NÚCLEO DE AUDlOVI­

SUAIS ( N.A.V. ) em volta de três aspectos es­

senciais : 

II 

III 

Documentação Teócica Especlfica 

Produção/ Realização 

Formação 

O I aspecto, não carecendo de verbas especi­

ais, pode iniciar-se a qualquer momento. Tem me~ 

mo a vantagem de, utilizando urna certa interdisçi_ 

plinaridade, obrigar os elementos dos vários núcleos 



do CEDI a um trabalho de conjunto. 

Tu próe~o que lês estas linhas, pod~s ao aca­

~-las, iniciar a tua participaçõ:o nele. 

REPARA! 

O tramlbo inicial consistirá na recolha de todos 

os documentos que se relacionam com os A V (au­

diovisuais) e muito especialmente aqueles que te­

nham a ver com a sua inserção na ASC (anima­

ção sócio-cultural). 

Sequidarnente fazê-los chegar ao t!ftY onde e­

serão sujeitos a uma apreciação e escolha. 

Dai, uns, servirão para utilização directa, ou­

tros sofrerão adaptações e outros limitar-se-ão a 

,-----.--_r 
DOCUMENTAÇÃO 

GERAL S/ AV.s 
,. 

(todo o CEDI) -

Doe. de 
utilização 
directa 

Documentos 
passiveis 

de tratamento 

Documentos n/ 

passiveis de trata· 
mento imediato 

• 

O O C U M E N T A Ç A O 

TEOR CA 

ESPECfFICA 

Material 
adaptado 

r 
TRATAMENTO 

Originais 

DOCUMEN 

TAÇÃO 
____. de 

util ização 
directa 

DOCUMEN ­

__. TAÇÃO 

de 

~--------------------~·· ~ONSULTA 

Entendamos por" documentos de utilização directa", aqueles que tenham uma aplicação prauca. 
Ex.: As "receitas" que " ensinam a fazer", as fichas de sessão ou de animação de filmes, etc. 
Por "documentação de consulta" todo o ripo de obras teóricas sobre audiovisuaL•. 

PRODUÇÃO / 

/R EALIZAÇ ÃO 

Este parece-me ser o aspecto mais perigoso de 

todo o projecto. 

É que, qual de nós não tem já um filme na 

cabeça? Basta pegar numa máquina de filmar (ou 

melhor, numa câmara de viaeo que está mais em 

moda), carreqar no gatilho e ... já está 

Era bom! 

O mal é que só é assim para quem nunca 

experimentou. 

Não quer isto dizer que o CEDI se demita 

da produção e ou realização de documentos AV. 

Penso que não. Penso mesmo que este é o aspeç 

to mais importante de todo o projecto. Só que, 



para que esta prática se tome num trabalho efi­

caz e útil à animação, é forçoso que a deciSéio 

de produção(realização do documento, 

seja ditada por real necessidade desse 

documento 

tenha em conta a capacidade de o rea­

lizar depois de avaliados devidamente os 

meios humanos e materiais de que se 

dispõe. 

U1trapassada esta fase pela positiva, será ne­

cessário: 

Planificar o documento cuidadosamente. 

Garantir condições à equipa de realização. 

Mesmo depois de tudo isto, com o documen 

to acabado , a missão não está completa. 

É preciso testá-lo. 

E, ai ... 

Que tal o achou o destinatário a quem 

fora dirigido? 

E, os objectivos que o determinaram, fo­

ram atingidos ? 

Se também aqui os resultados foram satisfa­

tórios, então: 

FORÇA!! 

VAMOS CONTINUAR. 

NOTA: Neste ponto houve sempre o cuidado de 

se referir a palavra 'ti ocume:tto" e não especiftc! 

mente qualquer suporte. É que a decisão sobre 

esse aspecto será sempre função daquilo que se 

pretender e para quem se pretender. 

F O R M A Ç Ã O 

E. uma componente importante do projecto 

e que pode, assim como a documentação, inici-
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ar-se a curto prazo, já que o NAV, está compo~ 

to desde a nascença por elementos de experime!} 

tada prática, quer na animação e exploração pe­

dagógica de documentos AV, quer na sua re~ 

ção (diaporarna, cinema e video) quer ainda na 

formação, num ou noutro dos aspectos referidos. 

Mas, mesmo que a formação a fazer se re­

vista apenas de um serviço a prestar, parece-me 

que, tal como no caso da produção/realização de 

documentos, ela deve ser alvo de uma apreciação 

cuidada dos objectivos e dos destinatários dessa 

formação. 

É que, ou ela se torna um instrumento útil 

a quem o recebe, ou então não vale a pena ~ 

vestir nela. 

Já não é segredo para ninguém que 

FORMAÇÃO 
(implica) 

APRENDIZAGEM -+ 

--·~ MODIFICAÇÃO COMPORTAMENTAL 

Além disso, se se fornecem instrumentos teóricos 

que não funcionam isolados, será preciso que e­

xistam, ou se criem, os meios para a sua u~ 

ção. 

Se assim não for, continuamos a ter anima­

dores carregados de diplomas (cuidado com o no~ 

so amigo Carl Rogers) e largas folhas de "currfcu· 

!um" sem nada fazerem e um montão de caro­

las perfeitamente"à rasca" com falta dos instru­

mentos teóricos e práticos que lhes permitiriam 

dar conta das alhadas em que andam metidos. 

E, fico-me por aqui. 

Vamos começar a pensar nisto! 

Está bem 1 

António Maduro 

3/3/85 
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Após noventa anos ~ -mr 
e nove meses de concessão ·-~ ,...__ __ 

Praça do Campo Pequeno 

voltou à Casa Pia de Lisboa 

' 

.· 

.. 



"Após noventa anos e nove meses de concessao, Praça do Campo 

Pequeno voltou i Casa Pia de Lisboa". D. L: 
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"Corno es?aço social , Lisboa esti igualmente irnpreparada para 

acolher os adolescentes e os jovens e para apoiar o seu desen 

volvirnento" 

(Caracterização Social da Cidade de Lisboa Grupo de Trabalho 

da Misericór dia} 

SONHOS . . 

Amanhã, o mais jovem dos escritores ~ortugueses José Go­

mes Ferreira* , encontrar-se-à com a Juventude de Lisboa no audi 

tório da antiga Praça do Campo Pequeno . 

Com efeito, corno é do conhecimento público, depois de 

terminada a concessão i Ern~resa Taurorniquica Lisbonense, a Casa 

Pia de Lisboa (aliis de acordo com a sua long a tradição de tra­

balho com a juventude} transformou e ada~tou a antiga Praça , num 

grande espaço de encontro e de animação cultural especialmente 

dedicado à juventude. Projecto que , de i mediato recebeu o a 9oio 

da Câmara Municipal de Lisboa , dos Ministérios da Educação , Cu! 

tura e Trabalho, da Secretaria de Estado da Emigração , da Santa 

Casa da Misericórdia e de múltiplos outros organismos oficiais 

e não governamentais que de algum modo têm responsabilidades 

mais directas para com a juventude . 

Foi assim o assumir por estes organismos dessa resoonsa­

bilidade, constatado que foi a inexistência em Lisboa de esoa­

ços físicos , sociais e culturais dedicados à juventude e em 

como isso oode s er imnerativo e me smo desintegrador dum desen ­

volvimento harmonioso da personalidade dos jovens , em que a 

droga e a delinquência são alguns contornos mais visíveis . 



Tratou-se tão so duma resposta à necessidade urgente da 

criação de espaços que, perante a juventúde, se possam afirmar 

enquanto alternativos a outros, de que s ao -= ·-··•: -...J v .:. -::2:1tros 

comerciais encurralados e encurralante s ou as salas repletas 

e fumo e solidão dos jogos electrónicos. 

Doravante um grande espaço de encontro para os jovens 

foi criado em Lisboa. Não para os aí colocar como dum ghetto se 

tratasse, mas para que esse espaço se transforme num polo irra 

diador da vitalidade criadora da juventude, pela afirmação da 

sua capacidade, pela expressão das suas aspirações, pelo dire! 

to à palavra, enfim pelo assumir pelos próprios jovens da impof 

tância da sua própria contribuição para o rejuvenescimento cul­

tural da cidade. 

-A t~~ça arquitectónica da antiga Praç a nao se alterou si 

gnificativamente no seu as~ecto exterior. No cimo, no mastro 

mais alto uma grande bandeira branca desfraldada ao vento . Lá 
dentro um grande auditório a céu aberto, assim corno que a convi 

dar à imaginação sem limites, para a c omunicação, para o encon­
tro, para o sonho. 

Festivais musica is, encontros com escritor e s, i nt e l ectu­

ais, trabalhadores, r epresentações t eatr ai s dos múltip l os gru­

pos j uveni s de teatro , fazem- se aqui pri vilegiadamente . 

Nos di f e rente s anexos salas adaptadas par a o t r abalho . 

Seja o das reuniões e actividades das di fe r e nte s a s sociações 

juvenis, seja o de preparação e ensaio duma representação tea­

tral ou de outras múltiplas e diversificadas acções. ~ que ne~ 

te espaço não há lugar para meros espectadores. Mais adiante, 

um ~equeno estúdio o~de um grupo de jovens tem na mente e nos 

coraçoes o fazer para hoje o que ouviram ter sido a Rádio Uni ver 

sidade para onte m. Mais à frente, urn pequeno e s t údio de audio-vi­

s uais . Um grupo exper iment a o diaporama , o c i nema de animaçao , 

o cinema de peque no formato - o super 8 . Na sala de exoosi­

ções há uma amostra conj unta de pintura e e s cul tur a de jovens 

artis tas de todos os oon tos do país. Urna peque na edi tor a , nasc! 

da com mei os modestos edita uma col ectâne a de poemas de adoles-
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centes , sobre a adolescência. Na próxima semana jovens ecolo­

gistas vão chamar a nossa atenção por múlti plas formas para 

que olhemos com olhos d e ver o mundo em que vivemos . .. 

Um pouco mais adiante ateliers de artesanato orienta­

dos por diversos artesãos tradicionais . Há também um espaço 

para·a comercialização do artesanato feito pelos jovens , nes­

tes ateliers. Na sala de reuniões , jovens desempregados disc~ 

tem o lançamento dos alicerces de urna cooperativa de pr odução , 

beneficiando dos apoios que o " Plano de Combate ao Desemprego 

Juvenil" do Ministério do Trabalho proporciona . 

Os jovens dos países de expressão portuguesa estudando 

em Portugal habituaram-se também aqui, no dia a dia e neste es 

paço , a soletrar a palavra solidariedade sem nunca orecisarern 

de a ter proferido . Mais adiante . .. bom, mais adiante há tudo 

o que a força da imaginação e da vontade pode realizar . . . 

Todo estre trabalho executado, planeado e gerido exclu­

sivamente pelos jovens participantes vai ter um primeiro ponto 

simultaneamente de síntese e de afirmação social conjunta da 

vitalidade criadora juvenil. Sonha-se com um grande encontro 

* (que se deseja periodicamente repetido) da Juventude portugue-

sa, com um grande Festival da Juventude Portuguesa onde quer 

que ela se encontre e em que a participação dos jovens das co­

munidades portuguesas espalhadas ~elo mundo , é entendida como 

fundamental. Será um encontro de vitalidade e de afirmação cul 

ral da juventude portuguesa no mundo . Teatro, pintura , poesia , 

conto , jogos florais , são algumas das mui tas secções onde mais 

formalmente se vai traduzir a expressão cultural e artística 

dos jovens portugueses. Mas este festival vai ser muito mais 

que isto. Será urna festa de encontro e de diálogo . Dialogo en 

tendido como prática quotidiana, corno factor hurnanizante e co ­

mo objectivo social e político . Diálogo que r espeite a (s) di ­

ferença (s) e que , mais do que isso , se alicerce nesse respei ­

to. Diálogo entre as nossas raízes individuais e colectivas , o 

nosso modo de vida , a nossa cultura. Diálogo com a cultura pró 

pria de um povo, que se reflecte na sua vida quotidiana , no mo 

-
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do corno está e corno ve o mundo, a vida e· o futuro . Diálogo com 

uma maneira própria de ser, com uma cultura, base fundamental 

dum sentimento de identidade nacional. Tornar por isso fecundo , 

vivo e permanente este diálogo não é só um acto cultural de ine 

gável valor mas um acto patriótico. 

~ pois por isto que este festival vai ser policêntrico . 

sê- lo-à no Minho , nas Beiras , no Alentejo , no Algarve e nas 

Ilhas. Será para os jovens e em especial os que não vivem no 

território pátrio a satisfaçam de um direito que lhes foi inter 

dito , o contacto com o seu povo, com o seu modo próprio de vida 

com a sua cultura . Será para os outros a possibilidade de r eas ­

sumirem este diálogo, sempre novo. Por isso esta também será 

uma festa de novo. Daquilo que em cada momento traz a semente 

do futuro. Do que é novo no passado, do que é novo no .presente. 

Novas formas de solidariedade e entendimento entre os home ns. 

Novos sonhos . Novos desejos. Novas lutas para que a fraternida 

de se conjugue no quotidiano individual e colectivo dos povos . 

Será um encontro festivo de uma geração que recusa ter nascido 

oara a de rrota , pois t odos s abem (me smos que outras r a zões não 

e xistissem) que provavelmente à sua derrota não sobrevive r ão 

sequer os vencedores. ~ por isso que esta festa só o será se 

for continuada na prática quotidiana por uma juventude que co­

nheça as lutas e os desaf i os que t em de e nf r entar. E por isso 

a grande bandeira branca de sfraldada no mastro mais a lto da 
- -Praça nao sera nunca apeada . 

Com ela pretende-se significar aquilo que a juventude 

considera ser hoje o valor mais elevado a salvaguardar - a Paz-. 

Não só entendida como ausência de guerra mas corno condição de 

aprofundamento dos laços entre os homens, da fraternidade e do 

dese jo de r eencontro do homem com o seu destino natura l, de f a 

ze r da sua vida e do s e u mundo , uma vida , que nes t e mundo valha 

a oe na ser viv ida. Não nascemos para a derrota , não nascemos pa­

ra morrer. "Não foi para mor r e rmos que f a l a mos/que descobrimos 



12 

com 

al 

ndo , 

ine 

co . 

:) 

1ter 

i! ida 

~as-

:e 

1te . 

; . 
. da 

>S • 

.do 

:ao 

·o­

o 

az-. 

e 

do 

fa 

lha 

Ja-

)5 

13 

a ternura e o fogo/e a pintura, a escrita, a doce música/não 

foi para morrer que nós sonhamos ser imortais, ter alma, revi 

ver". (1) 

(1) Jorge de Sena 

Luís Martins 

Jan. 85 

(*) José Gomes Ferreira morreu a 8 de Fevereiro de 1985 . Para o 

encontro aprazado lá estaremos contudo . A poesia não morre . 

Até amanhã Zé Gomes !! 



, 
PROPOSTA DE SERIE DE TELEVISÃO 

OBJECTIVOS GERAIS 

1 - Dar uma visão geral da experiência portuguesa actual no 

que respeita à participação das populações e comunidades e m 

acções o rganizadas que constituam factores de desenvolvirnen 

to regional e comunitário, encontrando formas específicas e 

adequadas ao s e u caso, na resolução dos seus problemas e as 

pirações concretas. 

2 - O programa t e rá corno ponto de partida a divulgação das 

experiências de animação sócio-cultural, tal corno a define 

a Unesco , entendidas corno o conjunto das práticas sociais 

que visam estimular a iniciativa e a participação das popu­

lações no processo do seu próprio desenvolvimento e na dinâ 

mica global da vida sócio- política e m que estão integradas . 

3 - Tentaremos realçar as práticas de associativismo nos 

seus mais diversos aspectos , aproveitando as situações mos­

tradas para explicitar corno pode organizar-se urna dada corou 

nidade em torno de um interesse ou da necessidade de resolu 

ção de um dado proble ma. Não serão abordadas apenas f ormas 

l egai s e instituidas de organização {estruturas regidas 

estatutariamente) mas ainda as que f uncionem espontaneamen­

te . 
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OBJECTIVOS ESPEC!FICOS 

1 _ ~ função de um programa com esta s ca racterística s permitir 

ao espectador uma amostragem, o mais vasta e completa possivel, 

rematando cada assunto com os mais variados e'xemplos, r ecolhi­

dos um pouco por toda a parte. Assim, não só se consegue expl! 

citar que o esforço associati vo depende essencialmente da von­

tade dos implicados no proces s o e não, nec e ssariamente , das con 

dic ionantes locai s, como a inda se podem apr e sentar d i versas fór 

mulas organizativas que aparecer am par a solucionar uma mesma 
questão. 

2 - Realçar,os a s pec tos práti cos na c0r.~tituição de uma associa 

ção , como forma de apetrec har event ua is inte r e ssados das ferra­

mentas que poderão dar corpo ao des ejo de inic i ativa. 

No entanto nao liqui dar a vivac i dade e r i t mo dos pr ogr amas 

com indicações útei s ma s pouco " te l evis i vas ", como endereços de 

entidades e que formas de apoio dispensam, mas , em contraparti­

da, a lerta r o s espectador e s para um canal de contacto s empre 

aber t o (telefón i co ou posta l ) onde , a í sim , ser ão pr estados to­

dos os a po i os compl eme ntar es. Compete aos difer entes ser vi ços 
do CED I gar antir e s te tipo de acçoes . 

Acr esce que esta atitude poderá permitir uma l i gação muito 

diferente entre o programa e as populações , situação que é fre­

quente em rádio mas raramente utilizada em televisão. 

3 - O Tratamento aturado das pot encialida de s do ve iculo audi o­

visal deve s e r uma preocupação es senc i a l da equipa . Na verdade 

have rá t r ês vectores que s erão trabalhados no s entido de tornar 

o pr ogr ama mais vivo e al i c ian te poss i v2l : o tema , a imagem e o 

s om . Pr e t ende - se urna intima ligação entre a equipa q ue prepara 

e é responsável pe la série e a equipa que a lra tornar possível 

(pelo menos os seus responsáveis) no s entido de estudar em por-

menor a f unção da i magem e do campo sonoro no conjunto que con~ 
t itu i cada pr ogr ama . A equipa do CEDI está aberta a possíveis 
experiê nc i a s ne s te campo espec i fico . 
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TEMAS A ABORDAR 

1 - Cada programa sera dedicado a um grande tema que sera esco­

lhido na medida da sua actualidade, permitindo assim o entrosa­

mento do programa com as carências mais sentidas pelas popula­

çoes. A série deverá estar estreitamente ligada ao quotidiano 

dos potênciais espectadores , reflectindo os paços decididos por 

alguns deles e que, afinal, poderiam ser dados por quaisquer 

outros . Finalmente, pretende-se que o espectador implicadonaqu~ 

la temática , mais ainda isolado, reaja: "porque não faço e u o 

mesmo?!". 

2 - Temas, por ordem de apresentação (não definit~~ü) : 

- As mulheres/ Donas de casa 

- A juve ntude/ Espaços colectivos, o encontro , necessida 

de do primeiro emprego 

- Os desempregados/Formas de recurso na ultrapassagem 

do mesmo 

- Espaço s colect ivos na cidade e no campo , susceptíveis 

de promoverem o encontro das populações 

- Práticas culturais suburbanas 

- Animação de toda uma comunidade rural 

- Tecnologia e novas energias/ Aplicações prátic as colec 

tivas 

- O baile de colectividade/ A festa tradicional 

ESTRUTURA DA S~RIE 

- Programas temáticos com incidência regional 

- Exteriores , com entrevistas e locução 

- Semanal 

- Espaço preferencial aos sábados antes do Telejornal 

- Duração de t rinta minutos (30 ' ) 

Série de oito com perspectiva de mais oito (*) 



(*} - Pretende-se que a primeira série de oito seja bastante 

generalizante e que a segunda possa abordar o fenómeno sócio­

-cultural de forma pormenorizada. 

Proposta apresentada à RTP em 5 de 

Março de 1985 pelo CEDI - Centro de Estu­

dos e Documentação Intervenção, Cooperati 

va de Informação e Animação Sócio-Cultu­

ral, CRL. 



PERCURSOS PARA A "INTERVENÇÃO" 

Conforme ficou aprovado na reunião de 28 de Setembro 

do ano findo em Catalazete, o "Grupo de Publicações" da área 

de Lisboa, ficou incumbido de estudar as possibilidades de 

reedição da Revista. 

1'3 

Nesse sentido consultaram-se várias firmas, mas os or 

çamentos apresentados impossibilitam a viabilização da Revis 

ta, sem a garantia de subsídios certos que pudessem cobrir a 

quase totalidade das despesas, pelo menos enquanto a divulg~ 

çao e venda da publicação não ~udesse substituir os subsídios. 

Entretanto vieram a oúblico notícias de que a D.G. da 

Comunicação Social estaria disposta a por o seu parque gráfl 

co ao serviço de associações da área da ecologia. 

O Luís Martins sugeriu uma entrevista com o Dr. Cáce­

res Monteiro com o objectivo de a nossa Cooperativa poder us~ 

fruir da utilização do parque g ráfico em questão , tal como os 

"ecológicos ". 

Marcou-se uma entrevista , na qual essa oretensão foi 

exposta pelo Luis Martins , o Mário Ribeiro e por mim, à Gra­

ça Vasconcelos , em substituição do Dr . Cáceres Monteiro . 

Foi-nos dito que ainda não estavam definidas as condi ­

ções e prioridades de utilização do parque gráfico , mas que 

tinha havido já uma reunião com grupos ecológicos e estava 

marcada outra, para a qual nos convidava a participar. 

Estive oresente nesta reunião, que teve lugar no dia 

25 do nassado mês de Fevereiro e onde além de 2 ele~entos da 

Comunicação Social , comparecer am representantes de diversos 

g rupos ou associações . 



Das informações dadas as que nos dizem mais directarnen 

te respeito foram: 

• Não estão ainda definidos os critérios da utilização 

do parque gráfico. Os grupos interessados deverão 

apresentar propostas concretas das suas necessidades , 

as quais serão apreciadas caso a caso . 

Não têm fotocomposição, pelo que apenas poderão vir 

a ser contemplados pedidos de impressão, devendo o 

material ser entregue com a montagem feita . 

. O Grupo Terra Mágica, informou que possuem já a maqu! 

naria necessária para a montagem e aceitariam propor­

cionar esse trabalho aos grupos interessados, a pre­

ços muito r eduzidos. Quanto ao equipamento para a 

impressão , pensam adquiri-lo brevemente e a partir do 

fim do ano poderão fazer em condições igualmente van­

tajosas, a composição, a montagem, a gravação dos fo­
tolitos e a impressão. 

Estarão aqui contidos percursos que possibilitem a via 
bilização da nossa Revista? 

Sim ou não, o futuro o dirá . 

13 de Março de 1985 

Maria Gabriela Ribeiro 
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SEMEAR PARA UNIR 
ASSOCIAÇÃO DE AlFABETIZAÇÃO E CUlTURA POPULAR 

en Rue Cde Sendomil, 4, 1.0 · E.- Tel. 275 11 27 - 2800 C v P1ed~de 

.ao 

:!S , 
SEMEAR PARA UNIR 

UMA EXPERIÊNCIA ASSOCIATIVA 

I - DO GTAA A SPU 

ru! Na origem da nossa Associação esteve a necess idade de reflectir e sis 

•r- tematizar a experiência, nossa e de outros, no campo da alfabetização. 

·- Experiências diversas que vinham a ser realizadas, no nosso paÍs, des 

de 1968 e que o 25 de Abril fez multiplicar. 

do 

n-
o-

ia 

Em 21 de Maio de 1977, os monitores de alfabetização da ~utela e da 

Quinta do Rato tomaram a iniciativa de convocar os monitores que se 

dedicavam à Alfabetização no Conc elho de Almada, animados por duas 

preocupações : 

• reunir esforços para melhor responder às necessidades sentidas 
, 

pelos grupos, nomeadamente a n~vel da produção de materiais 

• promover uma reflexão continuada, através da troca e aná lise de 

experiências , no sentido de qualificar e organizar o processo 

de alfabetização . 

Assim, nasc e u o Gr upo da Trabalho de Alfabetização de Almada - GTAA . 

Animados pelos r esultados gratificantes e socialmente úteis do traba 

lho desenvolv ido e no sentido de b eneficia r dos subsÍdios e outras 

vantagens o f iciais, o GTAA transforma - se de grupo i nfo rma l em assoe! 

ação juridicamente con s tituida , em 17 de Janeiro de 1 979 , com sede 

na Cova da Piedade . 

Sob o nome de SE?-IEAR PARA UNIR e na qualidade de c:1ssoc i ação de anima 

dores, nasce um pro jecto orientado para o apoio e animação da vida 

associativa. 



II - PELO CONVÍVIO LER A VIDA 

PARA. MUDAR O DES TINO 

A Semear para Unir, enquanto associação de animadores e vocacionada 

para a dinamização da vida associativa de base local, apoia os seus 

membros na acção cultural que desenvolvem em várias colectividades 

(Clube Recreativo Águias do Rato, Liberdade Fut ebol Clube, Clube 

Desportivo e Recreat i vo da Ramalha e Bei ra Mar Atlético Clube de Al 

ma da). 

A act i vidade t e m-se vinõ o a desenvolver através de 

• Cursos de alfabetização para adultos 

• Serões culturais, cÍrculos de informação e debate, e xposiç ões 

Excursões e convÍvios 

Activida d e s com crianças e m idade esco l ar 

• An i maçã o de b i bliotecas 

• Jorn a l local e outras publi cações 

8 ntr"' outro s inst rume nt o .~ rle apo i.o é\ e sta-; l\ C Ç i'i t=> s , d e"'t .'\ c ,m - ~ P a.; 

. ... g •J i n t es puhli. caçõPs: " L~r ~Vida par~ mud ar o 'les t ino '' , ~~ -~ni r .1 ;; 

Letras escrev er P ovo " , "Sol e tra ndo Hulh er Vi da ~o va De scob r i.r", " 

Vida é un: Problema vamos resolvê-lo". 

III - PENSAR A PRÁTICA 

P ARA INTERVIR MELHOR 

P e n ;ar d prá ti ca pu r A in t ervir me lho r t e m con s t i tuÍdo u ma linha pe~ 

ma nGnt P. ~ r~gular rle t rd b a lho d a As soc iaç -o . 

Ass im, d esde 1977 a t é a o pre s ente, fo r am p r omo vidas por inicia t iva 

própria ou a p e d i do a s s e guint es a cções de formaçã o : 

I 
• ~o c a mpo da f o r mação de monitore s para a l fabetização: Almada 

Ama do ra ( 2), Av is (J) , Es tremoz ( 2 ) , Leiria (1), Li s boa (6) , 

r as ( 2 ) e Portalegre (5). 

( l ! ~ 

On. --
A es t e nÍvel, a r e a l ização do I Enc on tro Naciona l de Associa ç õ~ 



I 
! . ~ 

c Honitores d e Alfab etização, Almada, 1 97 9 . 

· Xo campo da formação de proiessores do Enc:ino Primár i o sohr 

cultura popular e ticnicas primitiva s de olaria: Almada (2), 

Barreiro (1), Palmela (1) e Setúbal (1) • 

• Colóquios para proiessores do Ciclo e Secundário sobre cultura, 

património e educação a nÍvel dos conc~lhos de Almada e Seixal . 

IV - P ELA CULTURA POPULAR 

ASSOCIAn ARTE DE VIVER E PROGRESSO 

A "cultura popular" entendida como raizes, património e simultanea­

mente como perspectiva (arte de viver) tem si do objecto de atenção, 

estudo e recriação n o nosso traba lho. 

São os piqueniques e excursões, os convÍvios e serões. Has também a 

olaria: levantamento e recolha, exposições, encontro nacional a ní­

vel de oleiros, autarcas eprofessores (Almada, 1981). 

São as nossas publicações "Pelo fio se vai ao novelo": "Vivenda da 

Liberdade", "Só me ensinaram a servir", "Desde Nanhã ao Sol Posto" , 

"Quem não semeia o Progresso deixa morrer a Tradição", "Venho-lhe 

dar os Bons Anos" (cantares de trabalho, olaria, natal, •• • ) . 

É a exposição itinerante no concelho, em colaboração com outraas 

associações, "Helhorar a Vida sem destruir o Património" (1980) . 

É a nossa obra sobre a história e actualidade do movimento associa­

tivo almadense: 11 0 Associativismo, Tradição e Arte do Povo de Almada" 

(editado pela Câmara Municipal de Almada, 1984). 

Ernesto Fernandes 

(membro da Direcção da SPU) 
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